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APRESENTAÇÃO

O modo com que nos relacionamos com o conhecimento impacta diretamente o 
processo de ensino aprendizagem e também no modo como encaramos o processo 
de construção do conhecimento como todo. Há, da mesma maneira uma diferença no 
tratamento que damos à tensão existente entre a informação  produzida  pela ciência e 
aquela a que temos acesso cotidianamente, que reside exatamente na conexão que estamos 
dispostos a reconhecer entre  o conhecimento, a informação e a experiencia cotidiana dos 
indivíduos. De maneira geral, essa relação é vista atualmente, como um elemento de 
embates e resistências, em uma dinâmica própria, que não é sempre harmônica. Essa 
espécie de tensão é particularmente visível no momento em que vivemos: há uma espécie  
conservadorismo que está em crescimento no Brasil atualmente se alimenta dela,  e que se 
coloca, muitas vezes como resistente a ciência de referencia e aos consensos científicos 
reconhecidos. Há uma factualização das informações que passam a fazer sentido para 
o indivíduo validadas especialmente pela sua própria experiencia com o real. Assim, os 
“espaços de domínio público” do conhecimento vem ganhando cada vez mais dimensão 
no processo da formação de opiniões, posicionamentos e referenciais das pessoas. 

Esse movimento não é um fenômeno apenas nacional, mas se verifica em diferentes 
partes do globo, o que demonstram a necessidade de um aprofundamento no entendimento 
do funcionamento destes espaços de difusão da informação e na maneira como os sujeitos 
e os sentidos do real são constituídos. O pensamento é construído no espaço de relação 
entre as pessoas, no reconhecimento e na interação dos indivíduos. Da mesma forma em 
que os saberes e a ciência se expressam por meio de linguagens, mas não se reduzem 
a elas. É na relação, no reconhecimento e na exploração da construção de sentido dos 
grupos humanos e reconhecimento dos sujeitos como elementos formadores desse sentido 
(que portanto, se está contido na maneira em que cada indivíduo constrói sua experiencia 
do real) que a história adquire profundidade, riqueza e forma É dessa experiencia que o 
conhecimento histórico, se estabelece, se compõe e constrói significados.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Este artigo se propõe apresentar 
algumas abordagens teóricas sobre as 
relações raciais no Brasil e suas contribuições 
epistemológicas para o desenvolvimento 
dos estudos africanos e afro-brasileiros e, 
consequentemente, a implementação e os 
dilemas da Lei 10639/2003 (lei que estabelece 
a obrigatoriedade do ensino de “história e 
cultura afro-brasileira” nos ensinos básicos e 
superiores). Neste contexto, Primeiramente 
buscaremos  mostrar como estes estudos 
apontaram para uma interpretação equivocada 
das relações raciais fundamentadas pelas 
teorias científicas racialistas (concepção de 
que a espécie humana se divide naturalmente 
em  raças  e que essas correspondem a 
categorias biológicas ostensivamente distintas) 
que influenciaram muitos estudiosos brasileiros 
e, consequentemente, como apareceram   as 
contra narrativas desses estudos. Segundo, 
procuraremos estabelecer uma reflexão 
dialogada de como essas produções 

científicas influenciou e ainda influencia para 
compreensão das relações raciais no Brasil 
nas experiências de formação de docentes, 
discentes e pesquisadores sobre a temática 
racial. Finalmente, no terceiro momento, 
analisaremos alguns desafios encontrados 
para o cumprimento dessa Lei 10639/2003 nas 
instituições de ensino do país. 
PALAVRAS-CHAVE: Relações Raciais, 
Produções Científicas, Formação Continuada e 
Cumprimento da Lei 10639/2003.

STUDIES OF RACIAL RELATIONS IN BRAZIL 

AND THE DILEMMS FOR COMPLYING WITH 

THE APPLICATION OF LAW 10639/2003

ABSTRACT: This article proposes to present 
some theoretical approaches on race relations 
in Brazil and their epistemological contributions 
to the development of African and Afro-Brazilian 
studies and, consequently, the implementation 
and dilemmas of Law 10639/2003 (law that 
establishes compulsory education) “Afro-
Brazilian history and culture” in basic and 
higher education). In this context, we will first 
seek to show how these studies pointed to a 
misinterpretation of race relations based on 
racial scientific theories (conception that the 
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human species naturally divides into races and that these correspond to ostensibly distinct 
biological categories) that influenced many Brazilian and consequently, how the counter-
narratives of these studies appeared. Second, we will try to establish a dialogical reflection 
on how these scientific productions influenced and still influences the understanding of race 
relations in Brazil in the experiences of training teachers, students and researchers on racial 
issues. Finally, in the third moment, we will analyze some challenges found for the fulfillment 
of this Law 10639/2003 in educational institutions in the country.
KEYWORDS: Race Relations, Scientific Productions, Continuing Education and Compliance 
with Law 10639/2003.

1 | 	INTRODUÇÃO

Antecedentes históricos dos Estudos das Relações Raciais no Brasil

Durante a segunda metade do século XIX, com os debates em torno da Abolição da 
escravatura e das especificidades étnicas e políticas do Brasil, a questão das relações 
raciais se transformaram no principal referencial temático dos estudos de história, 
antropologia, psicologia, sociologia, entre outras do conhecimento das ciências humanas.

Ainda organizado politicamente sob a forma de Império – numa certa linha de 
continuidade com a herança da tradição portuguesa – havia entre a elite intelectual do 
país uma busca de identificação do Brasil como uma nação europeia por origem, seja na 
cultura, seja na organização político-educacional, como se identificação fosse vocação e 
destino. Em boa parte da literatura romântica nacionalista, a mestiçagem e as possíveis 
variedades étnicas aparecem idealizadas, alocadas em valores e narrativas europeizantes. 

Neste contexto, a socióloga Luciana Jaccoud observa, 

[...] ainda que a elite colonial brasileira não tenha organizado um sistema de discriminação 
legal ou uma ideologia racista que justificasse as diferentes posições dos grupos raciais, 
esta compartilhava um conjunto de estereótipos negativos em relação ao negro que 
amparava sua visão hierárquica da sociedade. Neste contexto, o elemento branco era 
dotado de uma positividade que se acentuava quanto mais próximo estivesse da cultura 
europeia. (Jaccoud, 2009, p. 20). 

No Brasil, é de conhecimento geral que as cosmovisões de mundo em relação aos 
valores humanos de origem europeia se desenvolveram a partir do princípio de eugenia, 
desdobrando-se no racialismo ou “racismo científico”. A concepção eugenista1 (“boa 
1	 Francis Galton definiu como o estudo dos agentes sob o controle social que podem melhorar ou empobrecer as 
qualidades raciais das futuras gerações seja física ou mentalmente. O tema é bastante controverso, particularmente após 
ter sido parte fundamental da ideologia de pureza racial nazista, a qual culminou no Holocausto. Mesmo com a cada vez 
maior utilização de técnicas de melhoramento genético usadas atualmente em plantas e animais, ainda existe um certo 
receio quanto ao seu uso entre os seres humanos, chegando até o ponto de alguns cientistas declararem que é de fato 
impossível mudar a natureza humana, negando o caráter animal de nossa espécie. Atualmente, diversos filósofos e soció-
logos declaram que existem diversos problemas éticos sérios na eugenia, como o abuso da discriminação, pois ela acaba 
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geração”) foi desenvolvida pelo antropólogo inglês Francis Galton (1822-1911). 
A teoria da eugenia prioriza nas ciências o melhoramento das qualidades inatas de 

uma pressuposta raça em favor da evolução da humanidade. Nesse sentido, consideram 
que o cérebro de uma “raça-pátria-nação” se encontrava, sobretudo em suas elites 
(pessoas da raça branca), e aí se deveria concentrar a atenção e os esforços para o 
aprimoramento. Seria estatisticamente “mais proveitoso” investir nestas elites e promover 
o “melhor estoque do que favorecer o pior” (entenda-se, no caso brasileiro, população 
negra e indígena). 

A partir dessa lógica, de acordo a teoria eugenista, única raça capaz de possuir 
status de sujeito social seria a raça branca. Na concepção dos adeptos dessa teoria, os 
genocídios cometidos pelos colonizadores europeus durante os processos de exploração e 
ocupações das colônias americanas seriam mais que justificados em nome da civilização.

Nesse sentido, no Brasil, alguns intelectuais da elite como Sílvio Romero (1851-
1914), Euclides da Cunha (1866- 1909) e Oliveira Viana (1883-1951), que são 
considerados os precursores das Ciências Sociais no país, influenciados pela teoria 
eugenista, estabeleceram as diferenças entre a parcela civilizada, aristocrática e superior 
da população – identificada à raça branca – e a parcela atrasada, não civilizada e “inferior” 
- identificada aos demais segmentos étnicos. Por conseguinte, negros e indígenas 
passaram a ser considerados seres inferiorizados. 

Desse modo, em nosso país, a partir da importação e interpretação dessas 
ideias preconceituosas, racistas e discriminatória, alguns intelectuais defenderam com 
entusiasmo o “branqueamento”2 da população com o objetivo de corrigir o “atraso” do 
país.

Assim, a partir das concepções deterministas raciais dos estudos nas áreas de 
ciências humanas, sobretudo de antropologia, psicologia e sociologia realizadas por 
esses autores, assistimos, no decorrer do século XIX e nas primeiras décadas do século 
XX, aos mecanismos ideológicos que deram produções e reproduções do preconceito, 
racismo, discriminação racial, xenofobia e todas as formas de intolerâncias correlatas que 
ainda povoam boa parte do imaginário social brasileiro.

Entretanto, nessa linha de tempo e espaço, surgiram outras produções teóricas, 
contrapondo-se a essa visão euro-centrada. Tais produções tornaram-se referências 
críticas para ativistas do Movimento social Negro Brasileiro, pesquisadores, gestores 
públicos, entre outros, que se ocuparam em desenvolver uma contra hegemonia às teorias 
preconceituosas e racistas produzidas pelas teorias racialistas. 

por categorizar pessoas como aptas ou não-aptas para a reprodução. In: (http://www.dicionarioinformal.com.br. Acesso em 
24/05/2020).
2	 Ver, HOFBAUER, Andreas. O conceito de ́ raça´ e o ideário do ́ branqueamento´ no século XIX – bases ideológicas 
do racismo brasileiro. Teoria e Pesquisa, São Carlos, n. 42/3, UFSCar, p. 63-98, 2003.
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2 | 	OS ESTUDOS DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS BRASILEIRAS E A 

CONTRAPOSIÇÃO AO PENSAMENTO EUROCÊNTRICO E ETNOCÊNTRICO

a. Gilberto Freyre
Os estudos das relações étnicos raciais no Brasil em contraposição ao pensamento 

de matriz “stricto sensos” eugênicas, apareceram de forma mais sistemáticas nas ciências 
sociais através dos estudos elaborados pelo controvertido sociólogo pernambucano 
Gilberto Freyre (1900-1987). 

As abordagens sociológicas elaboradas por esse autor em sua grande obra 
Casa Grande & Senzala, publicada no ano de 1933, promove uma inversão na ordem 
tradicional das fontes de pesquisas sobre a temática racial no Brasil. Ao contrário de 
seus antecessores, Gilberto Freyre aponta outras interpretações, utilizando-se de suas 
experiências como estudante durante sua estadia nos Estados Unidos de 1917 a 1922: 
primeiro na Universidade Baylor (Texas) e depois na Universidade de Columbia (Nova 
York).

Na Universidade Columbia, Freyre foi aluno do antropólogo de origem alemã Franz 
Boas (1858-1942), um dos pioneiros a rechaçar o conceito de que seria a raça determinante 
dos comportamentos sociais, ideias, estas, preconizadas pelo pensamento determinista 
racial do século XIX e que continuaram influenciando muitos cientistas sociais no início 
do século XX. Desse modo, sustentado pela teoria do mestre, de certa forma, Freyre 
proporciona uma sublevação nas abordagens das averiguações sobre temática racial 
brasileira.

No seu trabalho Casa-grande & Senzala o sociólogo imprimiu em sua pesquisa 
uma visão poderosa e original dos fundamentos da sociedade brasileira. Sua mensagem 
representou um divisor de águas na evolução cultural do Brasil e contribuiu para que o 
país encarasse com mais confiança seu papel no mundo moderno. Contrapondo-se às 
visões racistas de matrizes eurocêntricas e etnocêntricas, produzidas pelo determinismo 
racial, Freyre proporciona uma leitura positiva da sociedade brasileira naquilo que diz 
respeito a sua composição inter-racial. 

Mais tarde, os trabalhos teóricos produzidos no meio acadêmico e, 
consequentemente, a práxis desenvolvida pelo Movimento Social Negro Brasileiro passou 
a contestar que o arcabouço teórico preconizado por Freyre (2002) passou a ser mais 
intencionado por ter propagado a ideia de uma relação benevolente entre senhores e 
escravos no Brasil. Ou seja, uma construção e constituição teórica do “mito da democracia 
racial”. 

O ideal teórico do sociólogo possui armadilhas sutis em busca de um clima de 
ordem harmoniosa entre os opostos, num sistema pautado por opressores e oprimidos. 
Ou seja, uma sociedade escravocrata estruturada no antagonismo de classes sociais 
extremamente distintas: senhores e escravos. Nessa perspectiva visionária freyriana, os 
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conflitos existentes na sociedade brasileira seriam amortecidos, isto é, os antagonismos 
– que poderiam ocasionar choques violentos – caminhariam, no Brasil, para um processo 
de harmonização em relação à questão racial.

Em síntese, num primeiro momento, a obra de Freyre nos faz pensar numa construção 
positiva da sociedade brasileira, no sentido de retaliar as teorias racistas que persistiam 
no país até o início dos anos 1930, conforme apontou Schwarcz (2001). Na sociologia 
descrita pelo autor de Casa Grande & Senzala, a população negra é apresentada pela 
primeira vez de forma mais positiva do que negativa. Ou seja, o autor enaltece o povo 
negro, qualifica sua identidade e propaga sua visibilidade. Portanto, Freyre qualifica a 
mestiçagem como um dos elementos de maior importância da beleza e plasticidade 
demográfica brasileira. Afirma que a relação entre etnias e culturas é o que diferencia 
o Brasil do ponto de vista da integração social em relação a outros povos do mundo, 
sobretudo europeus.

Assim, a busca insistente de Freyre pelo equilíbrio de antagonismo na questão da 
formação e relação inter-racial existente em nossa sociedade, o leva à formulação de 
uma tese denominada democracia racial brasileira. Hoje, isso soa estranho porque, na 
atualidade, nenhum pesquisador seria incoerente ao ponto de afirmar que no Brasil existe 
uma democracia racial. 

Nas interpretações sobre as relações étnicos raciais no Brasil, o legado deixado 
por Gilberto Freyre não colaborou muito para explicitar a problemática da questão da 
desigualdade racial em nosso país. Esses autores/as entendem que a obra de Freyre 
se tornou responsável direta pela criação do mito da democracia racial. Para alguns 
estudiosos/as como Munanga (1996, 1999); Gomes (2005); Fernandes (1995); Hasenbalg 
(1979); e Ribeiro (2006); a tese freyriana tornou-se um empecilho para que os indivíduos 
de ascendência escravista galgassem espaços na esfera educacional, econômica e 
política, entre outros espaços sociais importantes para processos de mobilidade social e 
exercício da plena cidadania.

b. Florestan Fernandes
É importante ressaltar que o legado deixado por Gilberto Freyre (1933, 2002) 

passou a ser questionado pela própria práxis do Movimento Social Negro Brasileiro e 
concomitantemente pelo ambiente acadêmico promovido pelo grupo de sociólogos da 
Universidade de São Paulo (USP) a partir dos anos de 1950-60. 

No âmbito da academia, o posicionamento contrário à herança deixada por Gilberto 
Freyre, nos estudos sociológicos da questão racial brasileira, passou a ser construído por 
Florestan Fernandes a partir dos anos 1950 baseados em dados empíricos. Encarregado 
pelo UNESCO para fazer um estudo sobre os negros no Brasil, Florestan, em 1951, 
passou a pesquisar a relação raça e classe em São Paulo. O autor supracitado se lançou 
ao confronto da ideia de que no Brasil não existia uma “democracia racial”, conforme a 
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leitura do texto de Freyre (2002) leva a entender. O resultado do trabalho de pesquisa 
de Fernandes encontra-se na obra A Integração dos Negros na Sociedade de Classes, 
publicado no ano de 1964.

Nesse tratado, a síntese de Florestan Fernandes abriu caminho para o 
questionamento da ideia de “democracia racial”, ao atribuir a desigualdade racial a duas 
heranças perversas do regime escravocrata, que impediram os negros de competir com 
os imigrantes: o racismo e a incapacidade dos negros de se integrarem à ordem social 
competitiva.

Para Florestan (1995), a permanência do preconceito racial, apesar da intensa 
miscigenação operada na sociedade brasileira, é uma resultante da forma singular e 
incompleta pela qual se desenrolou, na evolução histórica dessa sociedade, a transição 
de uma estrutura social organizada com base em estamentos e castas, própria do período 
escravista, para uma estrutura de classes. 

O exemplo mais fidedigno desse processo, segundo o autor, se encontraria no 
Estado de São Paulo, mais especificamente na capital, onde a introdução do trabalho 
livre caminhou com um intenso fluxo da imigração europeia e, em menor grau, asiática, 
dificultando ainda mais a integração do negro na “ordem social competitiva” que se 
delineava. Portanto, a partir dessa redefinição do problema do negro brasileiro, o racismo 
resultaria, de acordo com o autor, essencialmente, dos processos anômicos gerados pelo 
descompasso entre a estratificação racial e a embrionária ordem capitalista moderna.

Para Fernandes (1995), o dilema racial da sociedade brasileira está relacionado 
ao fato de que a abolição da escravatura no Brasil ocorreu de forma precipitada sem 
assegurar aos negros livres uma verdadeira integração na sociedade dos brancos. 
Excluídos do mercado de trabalho e sem formação profissional e uma experiência no 
mercado de trabalho livre (competitivo), os antigos escravos necessariamente ficariam à 
margem dos processos de inclusão e modernização em marcha, dos quais somente os 
imigrantes (japoneses, italianos, alemães, poloneses, etc.) passariam a se beneficiar em 
longo prazo. 

Assim, para uma análise geral sobre a questão racial, enquanto Freyre (2002) 
enxergava uma herança positiva da escravidão, visão consolidada na tese de que os 
negros acabaram colonizando os brancos, Fernandes (1995) preferia frisar o legado 
perverso da escravidão, enfatizando as desigualdades sociais, políticas e econômicas. 

c. Carlos Hasenbalg
Alguns teóricos da questão racial em sintonia com militantes do Movimento Negro 

Social Brasileiro considerarão a oposição existente entre Florestan Fernandes e Gilberto 
Freyre mais motivada por razões políticas acadêmicas do que por uma práxis para a 
elaboração de políticas públicas para soluções das desigualdades entre negros e brancos 
existentes no Brasil. Sobretudo, no meio educacional. Dentre esses teóricos, estão 
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incluídos representantes da escola de sociologia do Rio de Janeiro, como é o caso de 
Hasenbalg (1979). 

No final dos anos 1970, Carlos Hasenbalg, ao publicar o livro Discriminação 
e Desigualdades Raciais no Brasil (1979), observa que ser branco e pobre no Brasil 
nunca será o mesmo que ser negro e pobre, porque ao apresentar aos negros pobres 
as mesmas políticas públicas de igualdade social que se apresenta aos brancos significa 
ignorar sua condição histórica. Para o autor, a discriminação racial que estava subsumida 
na escravidão emerge, após a abolição, transpondo-se ao primeiro plano de opressão 
contra os negros. Mais do que isso, ela passou a ser um dos determinantes do destino 
social, econômico, político e cultural dos afro-brasileiros.

Carlos Hasenbalg (1979) e Florestan Fernandes (1965) até concordam na rejeição 
do paradigma luso-tropicalista de Gilberto Freyre (1933), mas são diferentes um do outro. 
Ao trabalhar sua pesquisa, Hasenbalg considera a discriminação racial um dos elementos-
chaves da ordem capitalista na organização da sociedade brasileira. Por consequência, 
nessa perspectiva, o autor diverge de Fernandes quanto à síntese racial brasileira.  

Hasenbalg (1979) é conclusivo em julgar que não existe dentro da sociologia 
racionalista e progressista de Florestan Fernandes, nem poderia existir, lugar para 
relações de raça propriamente ditas.

Quanto à tese freyriana, para Hasenbalg, os motivos que levaram à marginalização 
social da população negra estão situados em práticas racistas e discriminatórias 
subjacentes ao período posterior à abolição. Para o sociólogo, a tão difundida “democracia 
racial” brasileira construída por Freyre não passa de um mito, um instrumento ideológico 
que visa o controle social pela legitimação da estrutura vigente de desigualdades raciais, 
impedindo que a situação se transforme em questão pública e, consequentemente, sujeita 
às intervenções estatais. 

Na crítica direcionada a concepção da escola sociológica paulista, representada 
principalmente por Florestan Fernandes, que considerara o racismo um “resíduo” da 
ordem escravocrata, Hasenbalg (1979) considera a discriminação racial no Brasil como 
resultado direto das desigualdades entre brancos e não-brancos em diferentes esferas – 
educação, economia, acesso ao trabalho – reconstruída no tempo presente pela ordem 
capitalista. Com base em dados estatísticos, a pesquisa realizada pelo autor é importante 
porque mostra a condição de miserabilidade vivida pelos negros no Brasil e, ao mesmo 
tempo, provoca uma discussão da questão racial para além da denúncia. Ou seja, estimula 
para uma reflexão e discussão sobre o papel do Estado no sentido de rever as condições 
de igualdades e oportunidades em que se encontram os não-brancos do país. 
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3 | 	AS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS DAS RELAÇÕES RACIAIS NAS PERSPECTIVAS 

DIASPÓRICAS

Os estudos Africanos e Afro-brasileiros, a produção Científica, a formação de 
docentes, discentes e  pesquisadores para implementação da Lei 10639/2003 e a ação 
das instituições criadas para esse fim no interior das universidades, como os Núcleos de 
Estudos Afro-Brasileiros (NEABs) em várias instituições de ensino superior e a participação 
política da população negra nos movimentos sociais, é um fenômeno social recente, que 
se destaca a cada ano como um dos aspectos mais marcantes no meio acadêmico da 
sociedade brasileira.

A Lei 10639/2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira, 
que passou a incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da presença 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, determinou os seguintes artigos: 

Art. 26 – A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 

§ 1ª – O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 

§ 2ª – Os Conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da 
Consciência Negra”. (BRASIL, 2012). 

Desse modo, a partir desses subsídios, passamos a ter contato com uma infinidade 
de produções teóricas cientificas produzidas pela intelectualidade negra de África e da 
diáspora africana.

Por exemplo, na proposta de inversão conceitual sobre a veracidade da história do 
continente africano demonstrada para Ki-Zerbo (2010), a partir de uma perspectiva de 
unidade e diversidade, é também compartilhada por vários pesquisadores, principalmente 
os que partem de uma ortodoxia metodológica que vislumbra uma interpretação de 
práxis teóricas e epistemológica africana à qual nas ciências humanas é denominada de 
africanismo. 

O movimento teórico denominado de africanismo foi criado pelo sociólogo norte-
americano, William Edward Burghardt Du Bois (1868- 1963), o ativista jamaicano Marcus 
Mosiah Garvey (1887-1940) e aderido no Brasil pelo político, ativista social e escritor 
brasileiro Abdias do Nascimento (1914-2011). Na justaposição teórica de ideias desses 
autores, a cosmovisão radicada na experiência africana amparada nos séculos XIX, XX e 
XXI, esse movimento privilegia o Panafricanismo e o Afrocentrismo.
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Nesta concepção, Joseph Ki-Zerbo (2010), na introdução do primeiro volume da 
Coleção História Geral da África, explica que, 

Com efeito, a história da África, como a de toda a humanidade, é a história de uma 
tomada de consciência. Nesse sentido, a história da África deve ser reescrita [...] 
esse continente presenciou gerações de viajantes, de traficantes de escravos, de 
exploradores, de missionários, de procônsules, se sábios de todo tipo, que acabaram 
por fixar sua imagem no cenário da miséria, da barbárie, da irresponsabilidade e do 
caos. Essa imagem foi projetada e extrapolada ao infinito ao longo do tempo, passando 
a justificar tanto presente quando o futuro. (Ki- Zerbo, 2010, p. XXXII).

Desse modo, para os africanistas no continente africano ser negro é sinônimo de ser 
africano, no Brasil, ser negro é sinônimo de pertencimento a determinado grupo racial, 
portanto, o racismo, é o elemento ideológico que aglutina e identifica todas as demais 
formas correlatas de discriminação nesta experiência da nossa diáspora.

No âmbito do movimento negritude, o africanismo, adquire uma perspectiva 
evidentemente diaspórica, ao focar a dimensão da cultura e da identidade.

Abdias do Nascimento (2002) articula a perspectiva do africanismo as questões 
inerentes à diáspora africana no Brasil, ao abordar a questão dos negros afrodescendentes 
aqui radicados na experiência da diáspora forçada por meio do processo de escravização 
dos negros de origem africana em nosso país, bem como, a perpetuação da herança 
racista que sustentou a escravização violenta e desumana dos negros nos currículos 
escolares das instituições educativas brasileiras, no imaginário social da nossa sociedade, 
particularmente, nas ações de negação do legado histórico-cultural dos negros brasileiros 
para a formação do povo e da cultura nacional.

Partindo desse princípio, Nascimento sugere que 

Para reverter tal situação, faz-se necessário reescrever a história e promover um amplo 
debate sobre a verdadeira censura exercida pela história oficial durante mais de 450 
anos. [...] Ao mesmo tempo em que estabelece a ligação entre nossas raízes e nossa 
luta de libertação, essa história reescrita – poderoso agente libertador – vai ajudar-nos 
a entender e amadurecer a consciência de nossa pobreza e miséria como resultado 
da opressão de que temos sido vítimas nestes quatro séculos, ao mesmo tempo em 
que permitirá preencher ás lacunas da história oficial, dotando os afro- -brasileiros de 
referências históricas e de meios para interpretá-las. Mas, para que a História reescrita 
possa alcançar o público, aumentar o grau de consciência étnica e pavimentar a coesão 
comunitária, é ainda necessário que ela seja ensinada nas escolas, introduzida nos 
manuais e livros escolares e, também, difundida pela mídia. (Nascimento, 1987, p. 111).

Desse modo, Abdias do Nascimento (2002) articula a perspectiva do africanismo 
as questões inerentes à diáspora africana no Brasil, ao abordar a questão dos negros 
afrodescendentes aqui radicados na experiência da diáspora forçada por meio do processo 
de escravização dos negros de origem africana em nosso país, bem como, a perpetuação 



 
Sentidos e Sujeitos: Elementos que dão Consistência à História Capítulo 12 151

da herança racista que sustentou a escravização violenta e desumana dos negros nos 
currículos escolares das instituições educativas brasileiras, no imaginário social da nossa 
sociedade, particularmente, nas ações de negação do legado histórico-cultural dos negros 
brasileiros para a formação do povo e da cultura nacional. 

No bojo dessas reflexões teóricas de uma cosmovisão afrocentrada e do Pan-
africanismo em justaposição com o Movimento Social Negro Brasileiro, nasce o 
pensamento de construção de relações raciais positivas, a que o arcabouço jurídico 
normativo e pedagógico desmembrou na formulação da Lei Federal nº 10.639/2003. 

No entendimento dessa Lei, segundo o antropólogo e ativista Kabengele Munanga,

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não interessa apenas 
aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos alunos de outras ascendências 
étnicas, principalmente branca, pois ao receber uma educação envenenada pelos 
preconceitos, eles também tiveram suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa 
memória não pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a 
cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos 
que, apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada qual 
de seu modo na formação da riqueza econômica e social e da identidade nacional. 
(Munanga, 2005, p. 15). 

O entendimento acerca da reeducação para as relações étnico-raciais disposta na 
Lei 10639/2003 diz respeito a uma reeducação das relações entre negros e brancos, com 
vistas às condições materiais, físicas e intelectuais para as aprendizagens significativas 
de todos os alunos/as negros e não negros. 

Estas são, a nosso ver, em linhas gerais as principais disposições do parecer, que, 
muito mais do que orientações para a implementação do estudo da História e Cultura 
Africana e Afro-brasileira, diz respeito a necessidade/obrigatoriedade de se repensar a 
estrutura da educação e da sociedade brasileira a partir da contribuição das diferentes 
matrizes étnico-raciais que formaram a nossa sociedade, com vistas a construção de novas 
teorias de ensino, práticas pedagógicas, saberes novos, reestruturação dos currículos 
e práticas educativas, enfim, um repensar do corpo epistemológico, das teorias e dos 
paradigmas que sustentam as nossas práticas educacionais e sociais, rumo a outras 
epistemologias teorias e práticas, não tão novas. 

Portanto, em nosso entendimento, a reeducação para a compreensão das relações 
Étnico-raciais constitui-se numa outra referência para a prática pedagógica dos docentes, 
discentes e pesquisadores/as, mais que um marco legal, aponta para a necessidade 
de um novo campo epistemológico e paradigmático que inevitavelmente abrange todo 
conjunto da sociedade. 
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4 | 	A LEI 10639/2003 E A FORMAÇÃO DE DOCENTES, DISCENTES E 

PESQUISADORES

No início do ano de 2003, após década de pressão do Movimento Social Negro 
Brasileiro, o governo brasileiro se viu obrigado a sancionar a Lei Federal nº 10.639/2003, 
que alterou a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional - LDB) -, acrescentando a esta os artigos 26A e 79B, que instituiu a 
obrigatoriedade do ensino sobre história e cultura afro-brasileira nos currículos do ensino 
fundamental e médio nas escolas do país. No que diz respeito aos processos de ações 
afirmativas para população negra brasileira, essa ação governamental representou uma 
grande conquista.

A referida lei foi ampliada e complementada por duas disposições legais aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Educação – CNE: o Parecer nº 03/2004 e a Resolução nº 
01/2004 que instituem as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana”. Estes dois 
documentos legais, para além do caráter de regulamentação e complementaridade da lei, 
trazem em si, alguns conceitos que a permeiam e elucidam, dentre os quais, a educação 
para as relações étnico-raciais. 

Neste contexto, começou a emergir programas de formação para professores/
as do ensino básico no âmbito de várias instituições do ensino superior no país e, 
simultaneamente, a expansão de vários Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs) 
orientando-se especificamente nos subsídios formulados pela metodologia da lei 
10639/2003.

Historicamente, os NEABs originaram das diretrizes aprovadas do I Congresso 
Brasileiro de Pesquisadores Negros no ano de 2000, realizado na Universidade Federal 
de Pernambuco, organizado com a participação efetiva de militantes do Movimento Social 
Negro de Pernambuco e, sobretudo, a criação da Associação Brasileira de Pesquisadores 
Negros (ABPN), no ano 2000, como parte de um processo mais longo de crescimento da 
presença de intelectuais orgânicos negros/as nas universidades brasileiras. Essa presença 
pode ser concebida a partir da constituição dos núcleos, centros e grupos de estudos afro-
brasileiros enquanto espaço de produção acadêmica em várias universidades públicas 
federais e estaduais. O processo teve início em 1959, na Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), através do surgimento do primeiro Centro de Estudos Sobre o Negro no Brasil 
(CEAO/UFBA). Em 1975 foi criado o Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade 
Cândido Mendes. Em 1981 o Centro de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL), que posteriormente passou a ser chamado de Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiro NEAB/UFLA. Depois, teve a criação do NEAB da Universidade Federal do 
Maranhão, o NEAB da Universidade Federal de Sergipe, o da Universidade Federal de 
São Carlos (SP), entre outros, nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste do Brasil.  
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Por consequência, as pesquisas, os estudos e as atividades de extensão 
desenvolvidas pelos NEABs contribuíram com o desenvolvimento e a ampliação do campo 
temático das relações étnico-raciais nas universidades. Podemos afirmar que o espaço 
acadêmico dos NEABs contribuiu de forma significativa na elaboração de alternativas 
de intervenção social e reflexão acadêmica referente à história da população negra na 
sociedade brasileira. Contudo, a configuração e articulação institucional dos Núcleos têm 
se caracterizado e se constituído num cenário distinto. Ou seja, muitos desses núcleos 
ainda não conseguiram atingir de forma satisfatória um diálogo interdisciplinar sistemático 
para subsidiar de forma eficiente a implementação da Lei 10639/03 no sistema educacional 
brasileiro. 

5 | 	CONCLUSÃO

Os desafios para consolidação da Lei 10639/2003

A conclusão preliminar que podemos observar sobre os programas de políticas 
públicas na educação para formação e requalificação de docentes, discentes, 
pesquisadores desenvolvidos nas instituições de ensinos superiores no Brasil, através da 
Lei 10639/2003, que preconiza a obrigatoriedade do estudo da História da África e dos 
Africanos, até o momento, é passível dizer que houve avanços significativos. 

Entre um dos pontos significativos, podemos considerar que a Lei impôs uma 
nova orientação educacional que passou a valorizar a importância do protagonismo da 
presença africana e afrobrasileiros na história de formação da sociedade brasileira. A Lei 
10639/2003 passou a ser considerada uma importante ferramenta na desconstrução do 
preconceito, do racismo e da discriminação racial, reestruturando todo o currículo escolar, 
como temática interdisciplinar e transversal. 

Ainda no bojo da Lei 10639/2003, assistimos a formação de uma infinidade de 
NEABs nas instituições ensinos tecnológicos e superiores fortalecendo a Associação de 
Pesquisadores/as Negras (ABPN) e, simultaneamente, a criação espontâneas de coletivos 
negros/as no interior das universidade promovendo subsidiando as gestões acadêmicas 
de boa parte da Instituições de Ensinos Superiores para criações de Coordenadorias 
de Ações Afirmativas (CAFF) e Coordenação de  Inclusão e Permanência  (CIP), todas 
voltadas para garantia de cidadania plena para negros/as, pardos/as e indígenas e 
pessoas com deficiências.  

Tudo isso, na atual conjuntura, podemos contabilizar que o sistema de reserva de 
vagas oferecidas nos concursos públicos (Lei 12.990/2014) e o ingresso nas universidades 
públicas federais do país (Lei 12.711/2012) para a população autodeclarada afrodescendente 
e indígenas, também marca uma grande revolução no sistema educacional brasileiro. 
Pois, a  partir do ingresso desse segmento étnico racial (pretos e pardos de acordo 



 
Sentidos e Sujeitos: Elementos que dão Consistência à História Capítulo 12 154

com a definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE) e indígenas nas 
instituições de ensino superior, percebemos que em várias universidades, por iniciativa 
dos NEABs e muitos grupos de estudos da temática étnico racial, passaram a serem 
formados centenas de estudantes de graduação de variados cursos e áreas; professores/
as das redes públicas e privadas de ensino básico e superiores e lideranças comunitárias 
do Movimento Social Negro Brasileiro, uma consciência militante fundamentada no espírito 
da “negritude”.3

Contudo, também observamos que apesar de considerarmos esses avanços 
significativos, esperávamos um maior número de escolas e professores/as aplicando a 
Lei 100639/2003 orientando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, no cotidiano escolar de alunos/as da educação básica. Até o 
momento de nossa pesquisa, detectamos que há dados precisos que apontam que a 
maioria dos mais de cinco mil municípios brasileiros não colocaram a lei em prática. Nos 
balanços estatísticos realizados recentemente pelo Movimento Social Negro Brasileiro, a 
estimava é que o número ainda não atingiu nem as margens de 10%.

Desse modo, entendemos que para atingir os objetivos da Lei 10639/2003 e, 
simultaneamente, estabelecer o ambiente para a realização de diálogos cruzados entre 
investigadores, técnicos e especialistas, oriundos de diferentes áreas disciplinares, que 
estejam interessados em refletir e discutir a riqueza do património cultural legado pelos 
africanos e afro-brasileiros na américa latina em seus múltiplos planos de ação, ainda 
restam muitos caminhos para serem percorridos. 

Ainda, é sempre necessário compreender que a Lei 10.639/2003 é uma conquista 
histórica do Movimento Social Negro Brasileiro. Para tanto, somos do entendimento que o 
referido movimento social precisa aumentar suas ações no sentido efetivar o cumprimento 
dessa lei em função de combater um conjunto de intolerâncias e discriminações enraizadas 
na sociedade brasileira. Pois, o não cumprimento dessa lei corrobora com a história da 
África e dos afro-brasileiros não contada no Brasil.  Afinal, a Lei 10639/2003 foi criada para 
que tenhamos referências da intelectualidade negra nas ciências; nas artes; na política 
e em tantas outras áreas do conhecimento registradas nos livros didáticos utilizados nas 
escolas de ensino fundamental e médio. Para esse empreendimento, também é necessário 
e urgente que o Movimento Social Negro Brasileiro encontre soluções para diminuir as 
dificuldades que ainda persiste no campo de formação da maioria dos educadores, que 
não reconhecem a importância da história e da cultura africana para a compreensão da 
verdadeira história do Brasil.

3	  O espírito de Negritude ou no francês Négritude, a partir dos anos de 1920 tornou-se um movimento internacional 
de exaltação dos valores culturais dos povos negros. A Négritude, como movimento, reuniu ao mesmo tempo um aspecto 
literário e filosófico por agregar pensadores negros que, apesar das diferentes origens, trouxeram questionamentos e rei-
vindicações semelhantes. No início do século 20, sua abordagem, sob o prisma ideológico, possibilitou um embate em res-
posta aos valores intelectuais preconizados pela intelectualidade branca europeia. Já a négritude, pensada como conceito, 
era a soma total das características dos povos negros do mundo todo. Sendo também referenciadas nos textos como uma 
“maneira de se expressar do preto (nègre), o Mundo Preto, a Civilização Preta” (em Janet Vaillant. Vie de Léopold Sédar 
Senghor: Noir, Français et Africain. Paris, 2006).
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